
 Leis
 LEI Nº 17.645,
DE 07 DE MARÇO DE 2023

(Projeto de lei nº 859, de 2021, do Deputado Teonilio 
Barba - PT)

Institui a Política Estadual de Trabalho com Apoio 
para Pessoas com Deficiência e dá outras pro-
vidências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituída no âmbito do Estado a Política 

Estadual de Trabalho com Apoio, para pessoas com deficiência, 
compreendendo o conjunto de conceitos, objetivos, princípios, 
diretrizes e instrumentos discriminados nesta lei.

§ 1º - Esta lei tem como base a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio 
do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, em 
conformidade com o procedimento previsto no § 3º do 
artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, 
em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 
de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, 
de 25 de agosto de 2009, data de início de sua vigência no 
plano interno.

§ 2º - Esta lei fundamenta-se e vem a complementar, no 
âmbito da inserção no mercado de trabalho da pessoa com defi-
ciência, o estabelecido no Estatuto das Pessoas com Deficiência, 
Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que dispõe sobre 
a colocação competitiva da pessoa com deficiência por meio do 
trabalho com apoio.

§ 3º - A Política Estadual de Trabalho com Apoio tem por 
objetivo fundamental contribuir com a inclusão no mercado de 
trabalho formal de pessoas com deficiência de forma a terem 
acesso a um trabalho digno nos termos da legislação brasileira, 
e nele se manter e progredir.

Artigo 2º - Para efeitos da presente lei, o trabalho com 
apoio é constituído por serviços de mediação para a colocação 
competitiva no mercado de trabalho, englobando um conjunto 
de ações de assessoria, orientação, formação, treinamento 
e acompanhamento personalizado, dentro e fora do local 
de trabalho, realizadas por profissionais especializados, cujo 
objetivo consiste em conseguir que as pessoas com deficiência 
encontrem e mantenham trabalho nos termos da legislação 
brasileira, em igualdade de oportunidades e nas mesmas 
condições que os demais trabalhadores que desempenham 
funções equivalentes.

§ 1º - São ações prévias ao momento do contrato de 
trabalho:

1. elaboração do plano personalizado de ação laboral e 
do perfil profissional da pessoa com deficiência, que procuram 
trabalho nos termos da legislação brasileira;

2. prospecção do mercado de trabalho, que consiste na 
busca ativa de postos de trabalho compatíveis com o perfil 
profissional mencionado no item 1 deste parágrafo;

3. assessoria, orientação e informação à empresa sobre 
as necessidades de apoio do trabalhador, inclusive sobre os 
processos de adaptação do posto ou local de trabalho, sobre 
a acessibilidade e sobre a tecnologia assistiva, quando sejam 
detectadas estas necessidades.

§ 2º - São ações no posto de trabalho:
1. apoio técnico ao trabalhador com deficiência, e formação 

ou treinamento nas atividades próprias do posto de trabalho, 
quando seja detectada essa necessidade;

2. orientação e assessoria ao empregador e aos funcioná-
rios da entidade empregadora que tenham responsabilidades 
gerenciais para com o trabalhador ou compartilhem atividades 
com ele;

3. apoio ao trabalhador no desenvolvimento de habilidades 
de relacionamento no trabalho, para que possa realizá-lo nas 
melhores condições.

§ 3º - Vetado.
Artigo 3º - Vetado.
Artigo 4º - A prestação de serviços de trabalho com apoio 

será realizada com a finalidade de consolidar a legislação pau-
lista aos beneficiários.

§ 1º - A metodologia de trabalho com apoio consiste num 
conjunto de procedimentos que engloba as seguintes situações:

1. emprego apoiado, quando os serviços de mediação se 
destinam à obtenção de trabalho da pessoa com deficiência sob 
a forma de relação assalariada, conforme contrato de trabalho 
entre empregador e empregado, segundo a legislação trabalhis-
ta e previdenciária;

2. autônomo apoiado, quando os serviços de mediação se 
destinam à obtenção de trabalho da pessoa com deficiência sob 
a modalidade de trabalho realizado sem vínculo empregatício, 
por conta própria, conforme legislação brasileira;

3. empreendedor apoiado, quando os serviços de mediação 
se destinam à obtenção de trabalho da pessoa com deficiência 
sob a forma de atividade empresarial, conforme legislação 
brasileira;

4. cooperativismo apoiado, quando os serviços de mediação 
se destinam à obtenção de trabalho da pessoa com deficiência 
sob a forma de atividade profissional como associado em coo-
perativas, conforme legislação brasileira.

§ 2º - A tecnologia social do trabalho com apoio poderá ser 
utilizada para inclusão no contrato de aprendizagem.

§ 3º - Fica expressamente proibida a utilização da metodo-
logia do trabalho com apoio com a finalidade de obter trabalho 
em oficinas protegidas de produção e em oficinas protegidas 
terapêuticas.

§ 4º - Os serviços e programas de trabalho com apoio 
deverão sempre dispor de atendimento adequado ao grau de 
dificuldade de inclusão no mercado de trabalho, no que tange 
à intensidade e extensão dos apoios oferecidos, de acordo 
com o descrito nesta lei, de forma a garantir a prestação dos 
referidos serviços para aquelas pessoas que enfrentam maior 
grau de exclusão.

§ 5º - Em hipótese alguma, as pessoas com maior neces-
sidade de apoio para atingir a sua inclusão no mercado de 
trabalho serão preteridas no atendimento dos serviços e pro-
gramas de trabalho com apoio em relação àquelas pessoas 
que apresentarem menor grau de dificuldade de inclusão no 
mercado de trabalho.

Artigo 5º - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 6º - São princípios estruturantes da Política Estadual 

de Trabalho com Apoio:
I - a dignidade de todas as pessoas;
II - a não-discriminação entre as pessoas;
III - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
IV - os direitos das pessoas com deficiência;
V - a inclusão produtiva;
VI - a eliminação das barreiras que impedem a participação 

das pessoas com deficiência;
VII - os apoios como forma de superação das barreiras, 

quando elas existam;
VIII - o desenho universal, a acessibilidade, a tecnologia 

assistiva e os ajustes razoáveis;
IX - a igualdade de oportunidades das pessoas com defi-

ciência;
X - a erradicação da pobreza, da segregação e a redução 

das desigualdades sociais;
XI - a promoção do bem de todos, sem preconceitos nem 

quaisquer formas de discriminação.
Artigo 7º - São princípios gerais e valores do trabalho com 

apoio:
I - presunção de empregabilidade: todas as pessoas, inde-

pendentemente do nível ou tipo de deficiência e do grau de 
exclusão social, têm a capacidade e o direito ao trabalho, sendo 
que algumas precisam dos serviços de trabalho com apoio para 
efetivarem esse direito;

II - emprego com contrato formal de trabalho no mercado 
competitivo: o emprego deve ocorrer em empresas regulari-
zadas, mediante o contrato formal de trabalho, conforme a 
legislação trabalhista e previdenciária;

III - autodeterminação: o trabalho com apoio contribui para 
as pessoas desenvolverem seus interesses e preferências, para 
expressarem seus gostos e para definirem seu plano de trabalho, 
segundo suas condições pessoais e o contexto social; igualmen-
te, o trabalho com apoio fomenta os princípios de autogestão 
entre os usuários do serviço;

IV - escolha informada: o trabalho com apoio ajuda as pes-
soas a ter plena consciência de suas oportunidades, com a fina-
lidade de que possam escolher de acordo com suas preferências 
e sejam cientes das consequências da sua escolha;

V - salários, condições de trabalho e benefícios adequa-
dos: as pessoas especificadas no artigo 7º desta lei devem ter 
remuneração, condições de trabalho e benefícios iguais aos dos 
colegas de trabalho que realizam as mesmas ou equivalentes 
funções;

VI - foco na capacidade e nas habilidades: as pessoas com 
deficiência e pessoas em situação de exclusão social devem 
ser consideradas em termos de suas capacidades, habilidades, 
forças e interesses, ao invés de suas dificuldades;

VII - poder dos apoios: as pessoas com deficiência e as pes-
soas em situação de exclusão social podem mediante os devidos 
apoios superar as barreiras e se realizarem pessoal e socialmen-
te; os apoios que essas pessoas precisam para encontrar um 
emprego e nele se manter e progredir fazem parte dos direitos 
humanos, particularmente do direito ao trabalho;

VIII - acessibilidade: os serviços de trabalho com apoio são 
acessíveis às pessoas com deficiência e aos demais usuários ou 
beneficiados em situação de exclusão social;

IX - mudança de concepções e práticas: as antigas con-
cepções e práticas dos modelos de atenção à pessoa com 
deficiência, anteriores ao paradigma expresso na Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, quando base-
adas na atribuição de incapacidade, dependência e tutela 
às pessoas com deficiência devem ser mudadas para apoiar 
sua autodeterminação, autonomia e exercício de cidadania, 
o qual constitui aspecto central da tecnologia social do 
trabalho com apoio;

X - importância da comunidade: é de extrema importância 
que todas as pessoas possam participar das redes formais e 
informais de uma comunidade para propiciar seu desenvolvi-
mento pessoal e social;

XI - confidencialidade: o provedor de serviços de trabalho 
com apoio trata de modo confidencial os dados que recebe das 
pessoas que procuram emprego, as quais têm acesso à infor-
mação pessoal recebida pelo provedor e qualquer uso dela se 
realiza com seu devido consentimento;

XII - flexibilidade: dado que as necessidades dos usuários 
podem ser extremamente diversas, os serviços de trabalho com 
apoio são flexíveis, respondem às necessidades concretas de 
cada pessoa e podem ser ajustados a requisitos específicos;

XIII - importância da tecnologia assistiva e das tecnologias 
de informação e comunicação: os serviços de trabalho com 
apoio orientam sobre as referidas tecnologias relativas à adap-
tação do posto de trabalho.

da administração do meio ambiente, até que se adequem às 
exigências desta lei.

Artigo 4º - As despesas com a execução da presente lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 07 de março de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Jorge Luiz Lima
Secretário de Desenvolvimento Econômico
Marcelo Cardinale Branco
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Habitação
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 07 de março de 2023.
ANEXO
Memorial, planta e croqui a que se refere o artigo 1º da Lei 

nº 17.646, de 07, de março de 2023.
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice Pt0, de 

coordenadas N 7.419.817,62 m e E 386.698,95 m, Datum 
SIRGAS 2000 com Meridiano Central -45, localizado na 
Estrada Municipal Noriko Hamada; deste segue com azimu-
te plano e distância: 145°53'45.77'' e 63,00m até o vértice 
Pt1 de coordenadas N 7.419.765,45 m e E 386.734,28 m; 
deste segue com azimute plano e distância: 144°46'57.69'' 
e 52,96m; até o vértice Pt2, de coordenadas N 7419722.18 
m e E 386764.82 m; deste segue com azimute plano e dis-
tância: 143°48'23.04'' e 204,27m até o vértice Pt3, de 
coordenadas N 7.419.557,33 m e E 386.885,44 m; deste 
segue com azimute plano e distância: 153°25'33.83'' e 
11,47m até o vértice Pt4, de coordenadas N 7.419.547,07 m 
e E 386.890,57 m; deste segue com azimute plano e distân-
cia: 172°06'50.57'' e 10,20m; até o vértice Pt5, de coorde-
nadas N 7.419.536,97 m e E 386.891,97 m; deste segue 
com azimute plano e distância: 187°56'45,14'' e 12,27m; 
até o vértice Pt6, de coordenadas N 7.419.524,82 m e E 
386.890,28 m, localizado na Estrada Municipal Shiguero 
Hamada; deste segue com azimute plano e distância: 
196°42'43.71'' e 270,24m; até o vértice Pt7, de coordena-
das N 7.419.266,00 m e E 386.812,57 m; deste segue com 
azimute plano e distância: 198°10'33.74'' e 263,46m; até o 
vértice Pt8, de coordenadas N 7.419.015,68 m e E 
386.730,38 m; deste segue com azimute plano e distância: 
195°29'7.47'' e 90,36; até o vértice Pt9, de coordenadas N 
7.418.928,61 m e E 386.706,26 m; deste segue com azimu-
te plano e distância: 203°53'1.06'' e 14,64m; até o vértice 
Pt10, de coordenadas N 7.418.915,22 m e E 386.700,33 m; 
deste segue com azimute plano e distância: 213°42'4.26'' e 
13,84m; até o vértice Pt11, de coordenadas N 7.418.903,70 
m e E 386.692,65 m; deste, segue com os seguintes azimute 
plano e distância: 230°24'19.24'' e 19,27m; até o vértice 
Pt12, de coordenadas N 7.418.891,42 m e E 386.677,80 m; 
deste, segue com azimute plano e distância: 228°21'38.11'' 
e 208,87m; até o vértice Pt13, de coordenadas N 
7.4187.52,63 m e E 386.521,70 m, localizado no entronca-
mento da Estrada Municipal Shiguero Hamada com a Estra-
da Municipal José Franco de Souza; deste, segue com azi-
mute plano e distância: 139°22'1.97'' e 23,56m; até o vér-
tice Pt14, de coordenadas N 7.418.734,76 m e E 386.537,04 
m; deste, segue com azimute plano e distância: 
129°14'22.37'' e 16,34m; até o vértice Pt15, de coordena-
das N 7.418.724,42 m e E 386.549,70 m; deste, segue com 
azimute plano e distância:118°11'21.33'' e 48,49m; até o 
vértice Pt16, de coordenadas N 7.418.701,52 m e E 
386.592,43 m; deste, segue com azimute plano e distân-
cia:125°40'1.94'' e 34,11m; até o vértice Pt17, de coorde-
nadas N 7.418.681,63 m e E 386.620,14 m; deste, segue 
com azimute plano e distância:123°36'55.53'' e 29,78m; 
até o vértice Pt18, de coordenadas N 7.418.665,14 m e E 
386.644,94 m; deste, segue com azimute plano e distân-
cia:134°20'47.86'' e 14,09m; até o vértice Pt19, de coorde-
nadas N 7.418.655,29 m e E 386.655,02 m; deste, segue 
com azimute plano e distância:147°51'19.52'' e 47,89m; 
até o vértice Pt20, de coordenadas N 7.418.614,74 m e E 
386.680,50 m; deste, segue com azimute plano e distân-
cia:157°34'19.10'' e 19,15m; até o vértice Pt21, de coorde-
nadas N 7.418.597,04 m e E 386.687,81 m; deste, segue 
com azimute plano e distância:180°00'0.00'' e 16,04m; até 
o vértice Pt22, de coordenadas N 7.418.581.00 m e E 
386.687.81 m; deste, segue com azimute plano e distân-
cia:189°52'54.33'' e 24,56m; até o vértice Pt23, de coorde-
nadas N 7.418.556,80 m e E 386.683.59 m; deste, segue 
com azimute plano e distância:192°53'30.75'' e 48,36m; 
até o vértice Pt24, de coordenadas N 7.418.509,66 m e E 
386.672,80 m; deste, segue com azimute plano e distân-
cia:129°52'46.88'' e 76,67m; até o vértice Pt25, de coorde-
nadas N 7.418.460,50 m e E 386.731,64 m; deste, segue 
com azimute plano e distância:119°13'53.98'' e 106,15m; 
até o vértice Pt26, de coordenadas N 7.418.408,66 m e E 
386.824.27 m; deste, segue com azimute plano e distân-
cia:127°02'28.29'' e 76,08m; até o vértice Pt27, de coorde-
nadas N 7.418.362,84 m e E 386.885,00 m; deste, segue 
com azimute plano e distância:112°19'13.93'' e 154,09m; 
até o vértice Pt28, de coordenadas N 7.418.304,31 m e E 
387.027,54 m; deste, segue com azimute plano e distân-
cia:91°47'57.31'' e 48,98m; até o vértice Pt29, de coorde-
nadas N 7.418.302,78 m e E 387.076,50 m; deste, segue 
com azimute plano e distância:77°46'36.24'' e 74,70m; até 

Artigo 8º - Para efeitos da presente lei consideram-se 
beneficiários da Política Estadual de Trabalho com Apoio, para 
pessoas com deficiência, aquelas que têm impedimentos de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 
em interação com os quais as diversas barreiras podem obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas, de forma especial no acesso 
ao mercado de trabalho.

§ 1º - O poder público poderá adotar providências a fim de 
conseguir a ampliação dos objetivos desta lei para outros grupos 
em situação de exclusão social, com especiais dificuldades para 
terem acesso a um trabalho nos termos da legislação brasileira, 
e nele se manter e progredir, aos quais seja possível aplicar a 
metodologia do trabalho com apoio, na medida dos recursos 
disponíveis por todos os meios apropriados, sem prejuízo do 
grupo das pessoas com deficiência.

§ 2º - Consideram-se especiais dificuldades de acesso a 
trabalho e de manutenção no mesmo, nos termos da legislação 
brasileira, aquelas situações nas quais seja possível aferir que 
o desejo de trabalhar e os esforços pessoais de procura de 
trabalho por um período maior de 2 (dois) anos não resultaram 
na obtenção de um trabalho formal ou, uma vez alcançado, não 
conseguiram nele se manter.

Artigo 9º - Vetado.
§ 1º - Vetado.
§ 2º - As entidades devidamente credenciadas para o 

contrato de aprendizagem poderão realizar serviços de trabalho 
com apoio, na conformidade com a presente lei.

§ 3º - Ficam autorizadas as sociedades comerciais, as 
empresas, as cooperativas, os sindicatos e os profissionais 
autônomos a realizarem serviços de trabalho com apoio, na 
conformidade da presente lei.

§ 4º - As sociedades empresariais por meio de ações de 
responsabilidade social, 0poderão financiar serviços de trabalho 
com apoio, na conformidade com a presente lei.

Artigo 10 - As políticas e os programas ou serviços de 
trabalho com apoio de cada uma das entidades descritas na 
presente lei deverão prever sempre a realização de avaliação, 
de forma a possibilitar subsídios de melhoria da prática do 
trabalho com apoio.

Artigo 11 - As políticas e os serviços ou programas de 
trabalho com apoio financiados com recursos públicos serão 
gratuitos tanto para os beneficiários ou usuários dos serviços de 
trabalho com apoio, como para os empregadores que contratem 
esses usuários.

Artigo 12 - Vetado.
Artigo 13 - Vetado.
Artigo 14 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Palácio dos Bandeirantes, 07 de março de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Marcos da Costa
Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Jorge Luiz Lima
Secretário de Desenvolvimento Econômico
Gilberto Nascimento Junior
Secretário de Desenvolvimento Social
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 07 de março de 2023.

 LEI Nº 17.646,
DE 07 DE MARÇO DE 2023

(Projeto de lei nº 73, de 2022, do Deputado André do 
Prado - PL)

Dispõe sobre a ampliação da zona de uso predo-
minantemente industrial – ZUPI, de Guararema

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - À zona de uso predominantemente industrial 

– ZUPI, de Guararema, localizada na parte norte do Municí-
pio, ao lado direito da Rodovia Presidente Dutra, sentido São 
Paulo-Rio de Janeiro, definida pela Lei nº 2.952, de 15 de 
julho de 1981, que altera o Quadro II a que se refere o artigo 
8º da Lei nº 1.817, de 27 de outubro de 1978, fica acrescida 
nova área, descrita no memorial, na planta e no croqui, con-
forme anexo desta lei.

Artigo 2º - Para os estabelecimentos industriais insta-
lados no perímetro da área referida no artigo 1º desta lei, 
independentemente da licença metropolitana de localização 
industrial, de que trata o Capitulo IV da Lei nº 1.817, de 
1978, e da observância das demais normas federais, esta-
duais e municipais pertinentes, a concessão de licença de 
operação pelos órgãos estaduais competentes dependerá da 
comprovação:

I - da proteção de vegetação nativa, nascentes e margens de 
cursos d’água, nos termos definidos pela Lei Federal nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012, com alterações posteriores;

II - da operacionalização dos sistemas de tratamento de 
resíduos sólidos e de atendimento a eventuais acidentes com 
produtos tóxicos, quando for o caso, e de que a carga de poluen-
tes lançada na atmosfera não é responsável pela alteração da 
qualidade do ar.

Artigo 3º - As empresas que estejam funcionando nos 
perímetros definidos no artigo 1º desta lei serão objeto de 
programa de acompanhamento especial por parte dos órgãos 
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